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INTRODUÇÃO 

Este trabalho irá demonstrar como é realizada a gestão de gastos públicos da 

câmara municipal de um município do interior de Minas Gerais, evidenciando as 

demonstrações contábeis aplicadas ao setor público e os tipos de orçamentos que são 

utilizados em uma câmara municipal, de forma a comprovar as ferramentas e controles 

orçamentários aplicados. A pergunta que se coloca é a seguinte: diante de diversas 

ferramentas de controle orçamentário, qual seria a mais adequada para uma câmara 

municipal no interior de Minas Gerais? 

Para responder à pergunta, o objetivo do estudo buscou demonstrar como é 

realizada a gestão de gastos públicos e sua aplicabilidade. Além de identificar as 

principais ferramentas utilizadas no controle orçamentário na organização; identificar 

quais controles orçamentários são utilizados na câmara municipal, objeto deste estudo; e 

descrever os principais gastos públicos realizados na organização pesquisada.  

 

METODOLOGIA 

Quanto aos fins, a pesquisa foi classificada como descritiva. Quanto aos meios, é 

considerado um estudo de caso e uma pesquisa documental, pois foi feito um estudo de 

caso na câmara municipal, com análise dos dados, registro e interpretação dos fatos, 

sem manipulação ou interferências. O universo estudado foi uma câmara municipal do 

interior de Minas Gerais, tendo como amostra dois vereadores e três colaboradores da 



 

 
 

área administrativa. 

O problema foi abordado pelo método qualitativo, por meio de uma entrevista 

semiestruturada. Segundo Bonat (2009) a pesquisa qualitativa “constitui [...] uma 

propriedade de ideias, coisas e pessoas que permite que sejam diferenciadas entre si de 

acordo com suas naturezas”. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na avaliação das respostas foi relatado pelos entrevistados que, atualmente, o 

tipo de orçamento utilizado é o Orçamento Programa, que é o tipo orçamentário vigente 

no Brasil, e o Orçamento Impositivo, que foi efetivado no início de 2022, com o 

objetivo de dar mais autonomia aos vereadores para indicarem certa porcentagem do 

orçamento anual. Foi declarado que não houve dificuldades para introduzir o Orçamento 

Impositivo. 

Quanto ao nível de conhecimento dos entrevistados em relação aos gastos 

públicos, os entrevistados consideram ter níveis de conhecimento excelente e bom 

quanto aos gastos públicos. No que tange aos instrumentos públicos que norteiam a 

administração pública aplicados na organização, todos os entrevistados relataram que o 

nível de conhecimento é bom e que a aplicabilidade existe. Foi identificado que são 

utilizados a Lei Orçamentária Anual, o Plano Plurianual e a Lei das Diretrizes 

Orçamentárias como apoio e direcionamento para as atividades pertinentes à 

organização.  

Sobre o conhecimento da aplicação das demonstrações contábeis na organização 

e quais são elas, o entrevistado 3 relatou que são aplicados: Balanço Orçamentário, 

Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e das Notas Explicativas. Ainda sobre as 

demonstrações contábeis, foi relatado que as demonstrações contábeis são utilizadas 

para seguir as leis e também para apoio na tomada de decisões. Os demais entrevistados 

não souberam responder. 

No que se refere aos maiores gastos públicos na organização, o entrevistado 3 

declarou que os gastos existentes na câmara são: folhas de pagamento, diárias e 

despesas em geral, demonstrando a aplicabilidade da Lei Complementar 101 de 2000 - 

Lei de Responsabilidade Fiscal, não ultrapassando os limites nela estabelecidos.  

Sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal foi identificado que todos os 



 

 
 

entrevistados possuem conhecimento sobre a LRF e seus objetivos. Quanto ao controle 

interno orçamentário foi relatado que as ferramentas utilizadas são os dados contábeis, 

além de relatórios mensais e relatório anual de atividades relativas ao ano vigente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho permitiu verificar que a gestão de gastos públicos e sua 

aplicabilidade em uma câmara municipal no interior de Minas Gerais está ligada às 

ferramentas do controle orçamentário utilizadas pela organização, sendo os 

instrumentos públicos e as demonstrações contábeis elaborados conforme previsão 

legal. Destaca-se que a participação de um contador e de um controlador interno em 

uma organização pública, em específico uma câmara municipal, é de extrema 

importância; podendo auxiliar a organização por meio dos relatórios contábeis e das 

demonstrações aplicadas na área pública, tendo relevância na gestão dos gastos públicos 

e controle orçamentário. 
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